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nistração Escolar, nos termos da Lei n.º 83 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
o assistente técnico, Manuel Jorge Esteves Matias, com efeitos a 01 de 
fevereiro de 2012, por motivo de aposentação da chefe de serviços de 
administração escolar, Ana Augusta Soares Casquilho Vidigal Frade.

30 de agosto de 2012. — O Diretor, Luís Manuel Martins Mendes.
206356884 

 Aviso n.º 11908/2012
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 21.º e no n.º 2 do artigo 24.º, 

do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, é por mim nomeada a Docente 
Maria de Fátima Gomes Aguiar Moreira Paz para o cargo de subdiretora 
do Agrupamento de Escolas do Cadaval.

30 de agosto de 2012. — O Diretor, Luís Manuel Martins Mendes.
206356584 

 Aviso n.º 11909/2012
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 21.º e no n.º 2 do artigo 24.º, 

do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, é por mim nomeada a Do-
cente Ana Raquel Santos Ferreira Branco para o cargo de adjunta do 
Agrupamento de Escolas do Cadaval.

31 de agosto de 2012. — O Diretor, Luís Manuel Martins Mendes.
206357912 

 Aviso n.º 11910/2012
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 21.º e no n.º 2 do artigo 24.º, 

do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, é por mim nomeada a Docente 
Anabela Pereira Santos Amaro para o cargo de adjunta do Agrupamento 
de Escolas do Cadaval.

31 de agosto de 2012. — O Diretor, Luís Manuel Martins Mendes.
206357978 

 Escola Secundária de Camões

Aviso n.º 11911/2012

Procedimento concursal de recrutamento
para assistente operacional

A escola secundária de Camões torna público que pretende contratar 
4 assistentes operacionais para os serviços de limpeza, em regime de 
contrato a termo parcial, nos termos da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

Número de trabalhadores: 4
Local de trabalho: escola secundária de Camões, Lisboa (Picoas)
Função: prestação de serviços/ serviços de limpeza
Horário semanal: 4 horários de 17h 30 m
Remuneração ilíquida /hora: 3,20 €
Duração do contrato: de 14 de setembro a 14 de dezembro de 2012.
1 — Requisitos de admissão
1.1 — Ter 18 anos de idade completos
1.2 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções
1.3 — Não inibição do exercício de funções públicas
1.4 — Escolaridade obrigatória de acordo com a idade, que pode ser 

substituída por experiência profissional comprovada
2 — Critérios de seleção
2.1 — Experiência profissional
2.2 — Conhecimento da realidade social e educativa do contexto 

escolar
2.3 — Motivação para a função
3 — Métodos de seleção
3.1 — Avaliação curricular — 30 %
3.2 — Entrevista profissional de seleção — 70 %
Prazo do concurso: 5 dias úteis a contar da publicação deste aviso 

no Diário da República.
Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de graduação 

dos candidatos.
As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio que 

poderá ser obtido nos serviços administrativos da escola.
Composição do júri:
Presidente — João Jaime Antunes Alves Pires (diretor)
1.º Vogal Efetivo — Teresa Maria Novo Palma (adjunta de diretor)
2.º Vogal Efetivo — Olinda Jesus Pereira C. Mendes (encarregada 

operacional)

1.º Vogal Suplente — José Carlos Sousa Madureira (adjunto de di-
retor)

2.º Vogal Suplente — Elisa Costa Simão Lopes (assistente opera-
cional)

30 de agosto de 2012. — O Diretor, João Jaime Antunes Alves Pires.
206356268 

 Agrupamento Vertical de Escolas Cetóbriga

Aviso n.º 11912/2012
Nos termos do n.º 2 do artigo 39 da Lei n.º 12 A/2008,de 27 de fevereiro 

e dando cumprimento aos trâmites previstos na Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, torna -se público que se encontra aberto o procedimento 
concursal comum para preenchimento de 7 postos de trabalho da carreira 
e categoria de assistente operacional deste agrupamento de escolas, na 
modalidade de contrato em funções públicas a termo resolutivo certo, 
a tempo parcial até 14 de dezembro de 2012.

Serviço: Agrupamento Vertical de Escolas Cetóbriga
6 Contratos: 3,5 horas/dia
1 Contrato: 4 horas/dia
Categoria: assistente operacional Nível 1
Função: tarefa -serviço de limpeza e outras
Remuneração auferida: 3,20€/hora
Requisitos Habilitacionais: escolaridade obrigatória, de acordo com 

a idade do candidato
Método de Seleção: avaliação curricular (devido à urgência do re-

crutamento será utilizado apenas o método de seleção avaliação cur-
ricular).

Critérios de Seleção: estão publicados nas instalações do agrupamento 
e na página eletrónica.

Prazo do concurso  — 5 dias úteis a contar do dia seguinte ao da 
publicação em Diário da República.

Apresentação e formalização da candidatura em impresso próprio, 
que será fornecido aos interessados durante o período de atendimento 
ao público nos serviços de administração escolar.

30 de agosto de 2012. — A Diretora do Agrupamento Vertical de Es-
colas Cetóbriga, Maria Fernanda Resende Correia da Silva Oliveira.

206356827 

 Agrupamento Vertical de Escolas Comandante Conceição e Silva

Aviso n.º 11913/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
2 (dois) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial para 
carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
torna -se público que, por despacho da Diretora do Agrupamento 
Vertical de Escolas Comandante Conceição e Silva, 29/08/2012, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para preenchimento 
de 2 (dois) postos de trabalho da carreira e categoria de assistente 
operacional deste Agrupamento de Escolas, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas a tempo resolutivo certo a tempo 
parcial (2 contratos: 1 de 4h/dia e 1 de 3h/dia) com duração até 14 
de dezembro de 2012.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Âmbito do recrutamento: o recrutamento efetuar -se -á de entre 
pessoas sem relação jurídica de emprego público constituída.

4 — Local de trabalho: Agrupamento Vertical de Escolas Comandante 
Conceição e Silva

5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional.

5.1 — 2 contratos: 1 de 4h/dia e 1 de 3h/dia, para prestar serviço de 
limpeza.

6 — Remuneração base prevista: 3 euros/hora
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7 — Requisitos de Admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

8 — Constituem fatores preferenciais:
a) Habilitações Literárias;
b) Qualificação Profissional;
c) Experiência na Unidade Orgânica/Serviço;
d) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções.
e) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República.
9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-

mente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado por Des-
pacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da Direção -Geral 
da Administração e Emprego Público, em http://www.dgaep.gov.pt, 
podendo ser obtido junto dos serviços de administração escolar do 
Agrupamento Vertical de Escolas Comandante Conceição e Silva, e 
entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, 
ou enviadas pelo correio, para a morada Rua José Martins Vieira, Cova 
da Piedade 2805 -338 Almada, em carta registada com Aviso de receção, 
dirigidas à Diretora deste Agrupamento de Escolas.

10 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)

11 — Métodos de seleção
11.1 — Considerando a urgência do recrutamento e de acordo com 

a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e dos 
n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas 
um método de seleção obrigatório — avaliação curricular (AC).

11.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profis-
sional (EP), Formação Profissional (FP) e Avaliação de Desempenho 
(AD), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP) + AD
8

11.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

11.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal;

a) 18 Valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de 
tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar 
e educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais 
se promove o presente procedimento concursal;

b) 12 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

c) 10 Valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

11.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 4 Valores  — Formação indiretamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas.

11.2.4 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

12 — Composição do Júri
Presidente: Antónia Maria Rosa Carrilho Romeiro
Vogais efetivos: Ana Isabel Lopes Castro Bastos Nunes e Maria da 

Conceição Póvoa Albardeiro Quaresma Tavares
Vogais suplentes: Sónia Cristina Martins Ganito e Ana Maria dos 

Santos Ramos.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

13.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos exclu-
ídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo. 
30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

15 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

16 — Critério de desempate:
16.1 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 

de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP)
b) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
c) Preferência pelo candidato de maior idade.

16.1.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após 
homologação da Diretora é disponibilizada em edital afixado no Agru-
pamento Vertical de Escolas Comandante Conceição e Silva.

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

18 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, no prazo má-
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ximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão 
nacional.

19 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da Lista Gra-
duada dos candidatos.

30 de agosto de 2012. — A Diretora, Maria José da Silva Pereira 
Bernardino Martins Severino.

206357029 

 Agrupamento de Escolas D. João II

Aviso n.º 11914/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 13 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, para 
a carreira e categoria de Assistente Operacional.
Nos termos dos n.º 2 do artigo 39, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

fevereiro, e da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pú-
blico que se encontra aberto, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de 13 contratos da carreira e categoria de Assistente 
Operacional deste Agrupamento de Escolas até 14 de dezembro de 
2012, na modalidade de contrato em funções públicas a termo resolutivo 
certo a tempo parcial.

Local de trabalho: Estabelecimentos Escolares do Agrupamento de 
Escolas D. João II de Caldas da Rainha

4 Contratos — 1hora/dia
7 Contratos — 2horas/dia
2 Contratos — 3 horas/dia
Funções: Prestação de serviços/tarefa — Serviço de limpeza e outros.
Remuneração auferida — 3,20€/hora
Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apresen-

tação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

Requisitos habilitacionais — Escolaridade obrigatória ou experiência 
profissional comprovada.

Método de seleção — Avaliação curricular
Critérios de seleção — Estão afixados no placar oficial, na Escola 

Sede do Agrupamento.
Prazo do concurso — 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da 

publicação no Diário da República.
Apresentação e formalização da candidatura — Em impresso próprio 

que será fornecido aos interessados durante o período de atendimento ao 
público, nos serviços administrativos da Escola Sede do Agrupamento.

31 de agosto de 2012. — O Diretor, Jorge Manuel Martins Graça.
206358309 

 Agrupamento de Escolas D. Luís de Ataíde

Aviso (extrato) n.º 11915/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 2 postos de trabalho em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo a Tempo Parcial para 
a Carreira e Categoria de Assistente Operacional.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.ª da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 19.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro, torna -se 
público que, por despacho do Senhor Diretor do Agrupamento de Es-
colas D. Luís de Ataíde, 29/08/2012, no uso das competências que lhe 
foram delegadas por despacho do Senhor Diretor Geral dos Recursos 
Humanos da Educação proferido em 14/07/2009, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação de aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal para preenchimento 2 (dois) 
Postos de trabalho da Carreira e Categoria de Assistente Operacional 
em regime de Contrato de trabalho em funções públicas/Contrato a 
Termo Resolutivo Certo a Tempo Parcial nos termos do artigo 93.º da 
Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, que aprovou o Regime de Contrato 
em Funções Públicas.

2 — Em cumprimento do estabelecido das alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento 
iniciar -se -á de entre trabalhadores que não pretendem conservar a qua-
lidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituí-

das por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em situação 
mobilidade especial.

2.1 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e 
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas D. Luís de Ataíde.

3.1 — Funções: Prestação de serviços/tarefas — serviço de limpeza, 
vigilância de alunos e tarefas inerentes à categoria.

3.2 — N.º de Horas: 2 horas/dia:
3.3 — Remuneração ilíquida/hora: €3,20 por hora
3.4 — Duração do contrato: Até 14/12/2012
4 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

5 — Constituem fatores preferenciais de verificação cumulativa:
a) Experiência Profissional
b) Experiência na Unidade orgânica/Serviço
c) Qualificação Profissional

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

6.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da 
Direção -Geral da Administração e Emprego Público, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página eletrónica ou junto dos 
serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas D. Luís 
de Ataíde, e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nestes 
serviços, ou enviadas pelo correio, em carta registada com Aviso de 
receção, dirigidas ao Diretor do Agrupamento de Escolas D. Luís de 
Ataíde.

7 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identi-
ficação (fotocópia)

b) Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
c) Curriculum Vitae datado e assinado
d) Declarações da experiência profissional (exceto no caso de candida-

tos que já tenham exercido funções neste Agrupamento), (fotocópia)

7.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

7.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8 — Métodos de seleção
8.1 — Os métodos de seleção para todos os procedimentos, em 

conformidade com 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2009, serão os 
seguintes: — Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de 
Competências (AC), uma vez que os presentes procedimentos concursais 
se revelam de grande urgência face ao decurso do ano letivo, não se 
compadecendo com procedimentos mais morosos que colocariam em 
causa o bom funcionamento das escolas.




